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PORTARIA Nº   107  /2010-GS/SET, DE   19  DE  NOVEMBRO DE 2010.

 

Dispõe sobre os critérios de promoção dos servidores do Grupo Ocupacional Fisco de que trata a Lei nº 6.038, de 20 de setembro de 1990.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 6.038, de 20 de setembro de 1990, com a alteração dada pela Lei Complementar nº 399, de 21 de outubro de 2009,
RESOLVE:

 Art. 1º As promoções dos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual serão regidas pelos critérios e condições estabelecidos nesta Portaria, e ocorrerão no mês de dezembro.

Art. 2º Promoção é a elevação do servidor na carreira do nível em que se encontra para o imediatamente superior e dar-se-á com base em critérios de antiguidade e de merecimento.

§1º Na promoção por antiguidade levar-se-á  em conta o  tempo de efetivo exercício  no nível em que se encontra o servidor.

§2º Na promoção por merecimento observar-se-á o desempenho positivo do servidor no exercício das atribuições do nível por ele ocupado, baseado em critérios de assiduidade, pontualidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade, probidade e interesse pelo serviço e busca de aperfeiçoamento profissional.

Art. 3º A promoção por antigüidade ocorre, automaticamente, a cada ano, abrangendo todos os Auditores que cumprirem o interstício de quarenta e oito meses no nível.

Parágrafo único. A promoção dos servidores que se encontrarem no nível AFTE-1 para o nível AFTE-2 ocorre somente pelo critério de antigüidade, realizando-se na primeira oportunidade após o encerramento do estágio probatório, independentemente do cumprimento do interstício de quarenta e oito meses no nível.

Art. 4º Os processos de promoção por merecimento realizar-se-ão a cada trinta e seis meses, contemplando cinqüenta por cento dos integrantes de cada nível do Grupo Ocupacional Fisco, observado o seguinte:

I - interstício mínimo de vinte e quatro meses no respectivo nível;

II - aprovação em avaliação de desempenho funcional, aferido através de requisitos e condições objetivos instituídos nesta Portaria, relacionada aos seguintes parâmetros: 

a) assiduidade, pontualidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade, probidade e interesse pelo serviço, aferidos nos últimos vinte e quatro meses de exercício nas atribuições do cargo; e

b) participação em treinamentos e cursos em áreas de interesse da Administração Pública Tributária, durante o período subseqüente à última promoção por merecimento;

III - obtenção, pelo Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, da pontuação mínima na avaliação de desempenho funcional.

Parágrafo único. Entende-se aprovado na avaliação de desempenho funcional, o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual que obtenha, na forma estabelecida por esta Portaria, pontuação mínima de 40% (quarenta por cento) do total de pontos possíveis.

Art. 5º É vedada a promoção de titular do cargo público de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, no mesmo exercício, por critérios de antigüidade e merecimento.

Parágrafo único. Poderá concorrer à promoção por merecimento o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual que, no mesmo exercício, não estiver apto à promoção pelo critério de antiguidade, desde que atenda aos requisitos e condições exigidos para aquela.

Art. 6º O titular do cargo público de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual não pode concorrer à promoção por merecimento durante:

I - o cumprimento de sanção administrativa por prática de infração definitivamente apurada; 

II - o exercício de atribuição diversa daquelas inerentes ao cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, exceto na hipótese de exercício de cargo público de provimento em comissão que integre o Quadro de Pessoal da SET; e

III - o gozo de licença para tratar de interesses particulares.

Art. 7º Para efeito de contagem do interstício mínimo previsto no inciso I do caput do art. 4º, será desconsiderado o período em que o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual afastar-se do exercício do cargo ou função em decorrência de:

I – licença para trato de interesse particular;

II – suspensão disciplinar;

III – exercício de mandato eletivo, conforme disposto no inciso IV do art. 27 da Constituição Estadual do Rio Grande do Norte.

IV – licença para acompanhar o cônjuge.

Art. 8º Para efeitos de avaliação da pontuação pelo critério de merecimento, deverão ser observados os seguintes prazos:

I – 24 (vinte e quatro) meses anteriores à promoção em curso, quanto aos parâmetros de assiduidade, pontualidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade, probidade e interesse pelo serviço;

II – período subseqüente à última promoção por merecimento do Auditor, quanto aos pontos adquiridos por sua participação em treinamentos e cursos nas áreas de interesse da Administração Pública Tributária.

§ 1º Entende-se como áreas de interesse da Administração Pública Tributária cursos nas áreas de direito, economia, contabilidade, estatística, administração e tecnologia de informação e o aprendizado de línguas estrangeiras.

§ 2º Serão computados os treinamentos e cursos iniciados antes do início do prazo previsto no inciso II do caput deste artigo, e concluídos neste interstício, desde que não tenham sido pontuados no processo de promoção por merecimento anterior ao qual tenha sido promovido o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual.

§ 3º Fica vedada a contagem de pontos por treinamentos e cursos ocorridos em período anterior à posse do Auditor Fiscal do Tesouro Estadual.

Art. 9° Ato do Secretário de Estado da Tributação instituirá comissão destinada a efetuar os procedimentos necessários à realização das promoções por antiguidade e merecimento, de que trata esta Portaria. 

Parágrafo único. A Comissão referida no caput será composta por 05 (cinco) servidores estaduais, sendo um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG) e os demais Auditores Fiscais de nível 8, e destes, um indicado pelo sindicato da classe.

Art. 10.  Em até 15 (quinze) dias após sua instalação, a Comissão referida no art. 9º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado, a relação dos Auditores Fiscais aptos a serem promovidos por antiguidade.

§ 1° A relação dos servidores de que trata o caput deverá ser afixada em todas as Unidades Regionais de Tributação, no prédio sede da Secretaria de Estado de Tributação e na página desta na Internet.

§ 2º Para efeitos de contagem de tempo, a Comissão deverá também informar, na relação que trata o caput, todos os Auditores Fiscais do Tesouro Estadual que irão completar o prazo do art. 3º até 31 de dezembro do respectivo ano, além de outros dados que julgar necessários.

§ 3° Após a publicação de que trata o caput, o servidor terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar recurso à Comissão.

§ 4° Findo o prazo para apresentação de recursos, a Comissão terá 10 (dez) dias para analisá-los e encaminhar nova relação para publicação no DOE, com as possíveis retificações e ao titular da Secretaria de Estado da Tributação, para providências relativas à promoção por antiguidade.

§5º A relação de que trata o § 4° poderá sofrer modificações ulteriores em função de ocorrências que impossibilitem o cumprimento do prazo mínimo para promoção por antiguidade.

Art. 11. Iniciar-se-á a etapa da promoção por merecimento, no exercício em que houver, a partir da publicação no DOE, pela Comissão, do ato de que trata o § 4° do art. 10.

§ 1º A Comissão analisará e encaminhará para publicação no DOE, no prazo de 20 (vinte) dias da publicação prevista no caput, relação dos servidores aptos a serem promovidos por merecimento e respectiva pontuação detalhada.

§ 2° A relação dos servidores de que trata o § 1° deverá ser afixada em todas as Unidades Regionais de Tributação, no prédio sede da Secretaria de Estado de Tributação e na página desta na Internet.

§ 3° Após a publicação referida no §1º, caberá recurso à Comissão, até 30 (trinta) de novembro do ano em curso, com juntada de documentos comprobatórios para contagem de pontos, se for o caso.

§ 4° Findo o prazo para apresentação de recursos, a Comissão terá 10 (dez) dias para analisá-los e encaminhar nova relação para publicação no DOE, com as possíveis retificações e ao titular da Secretaria de Estado da Tributação, para providências.

§ 5° O resultado da avaliação será motivado exclusivamente com base na aferição dos critérios previstos nesta Portaria, sendo obrigatória a indicação dos fatos, das circunstâncias e dos demais elementos de convicção no termo final de avaliação, inclusive, quando for o caso, o relatório relativo ao colhimento de provas testemunhais e documentais. 

Art. 12.  A avaliação de desempenho funcional será traduzida na atribuição de pontos até o máximo de 100 (cem).

 

Art. 13.  Os critérios objetivos de avaliação e de atribuição de pontos são os seguintes:

 I – participação em treinamentos e cursos nas áreas de interesse da Administração Pública Tributária, na forma prevista no art. 8º, §§ 1º e 2º e 3º desta Portaria, até o máximo de 30 (trinta) pontos, consoante o seguinte:

a) curso de pós-graduação, mestrado e doutorado, 10 (dez), 20 (vinte) e 30 (trinta) pontos, respectivamente;

b) obtenção de nova graduação: 10 (dez) pontos;

c) conclusão de curso em língua estrangeira com, no mínimo 180 (cento e oitenta) horas de duração: 1 (um) ponto por cada curso, limitado a 2 pontos; 

d) treinamentos e cursos: 1 (um) ponto por cada grupo de 30 (trinta) horas, até o máximo de 24 (vinte e quatro) pontos;

e) congressos: 0,5 (meio ponto) pontos por evento assistido, até o máximo de 2 (dois) pontos; 

f) participação ativa em treinamentos e cursos promovidos, direta ou indiretamente, por esta Secretaria, máximo de 10 (dez pontos), distribuídos da seguinte forma:

1. instrutor: 1 (um) ponto por cada 10 (dez) horas/aula ministradas;

2. palestrante: 1 (um) ponto por cada 20 (vinte) horas de palestra;

3. coordenador de treinamentos e de cursos: 1 (um) ponto por cada 40 (quarenta) horas/aula de curso ou treinamento que tenha coordenado;

4. tutor: 1 (um) ponto por cada 40 (quarenta) horas de curso tutoriado;

5. moderador: 1 (um) ponto por cada 50 (cinqüenta) horas em eventos que atuar.

II – pontuação pertinente aos critérios de produtividade, interesse pelo serviço e capacidade de iniciativa, até o máximo de 40 (quarenta) pontos, distribuídos da seguinte forma:

a) exercício habitual das atribuições do cargo em horário noturno, assim compreendido das 22:00 h às 05:00 h: 4 (quatro) pontos por ano ou fração;

b) exercício de atividades especiais por Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, sem prejuízo de suas atribuições regulares, originadas de convocação específica, observado o disposto no §13 deste artigo: 0,5 (meio) ponto por cada atividade realizada, limitado a 12 (doze) pontos.

c) apresentação de projeto que vise aprimorar as atividades desenvolvidas por esta Secretaria, promovendo eficiência e eficácia operacional, de natureza relevante e inovadora, desde que haja seu aproveitamento e reconhecimento: pontuação máxima de 4 (quatro) pontos, da seguinte forma:

1. por projeto que beneficiar toda a Secretaria, reconhecido por ato do Secretário: 2 (dois) pontos por projeto aproveitado;

2. por projeto que beneficiar setor específico, reconhecido por ato do chefe imediato e averbado pelo Coordenador de Fiscalização: 1 (um) ponto por projeto aproveitado.  

d) exercer ou ter exercido os seguintes cargos em comissão, funções especiais ou atividades, até 40 (quarenta) pontos:

1. Secretário de Estado e Secretário Adjunto, 20 (vinte) pontos por ano ou fração;

2. Coordenador e Chefe de Gabinete, 12 (doze) pontos por ano ou fração;

3. Subcoordenador, Gerente de Projetos Especiais e Diretor de Unidade Regional da Tributação, 10 (dez) pontos por ano ou fração;

4. Subdiretor, Auditor Fiscal representante do Estado na Comissão Técnica Permanente do ICMS, 6 (seis) pontos por ano ou fração;

5. Assessor de Coordenadorias, 3,0 (três) pontos por ano ou fração;

6. estar no desempenho ou ter desempenhado atividade de Corregedor junto à Corregedoria Geral do Fisco, 3 (três) pontos por ano ou fração;

7. auditor designado como substituto para as funções de Coordenador, Sub-coordenador e Gerente, 50% (cinqüenta por cento) dos pontos atribuídos às respectivas funções, por ano ou fração;

8. exercer chefia de turma nos postos fiscais: 1 (um) ponto por ano ou fração;

9. representação da Secretaria em grupo de trabalho do CONFAZ: 1 (um) ponto por ano ou fração.

10. estar participando ou ter participado de comissão em processo administrativo disciplinar: 4 (quatro) pontos por comissão, até o máximo de 12 (doze) pontos;

11. estar participando ou ter participado de comissão técnica: 2 (dois) por comissão, até o máximo de 12 (doze) pontos;

e) publicação de livros, com ISBN, nas áreas de interesse da Administração Pública Tributária, na forma do § 1º do art. 8º desta Portaria: 2 (dois) pontos por livro, até o máximo de 4 (quatro) pontos.

f) publicação científica, nas áreas de interesse da Administração Pública Tributária, na forma do § 1º do art. 8º desta Portaria, até o limite de 2 (dois) pontos, observado:

1. sendo em congressos promovidos por conselho e entidade de classe, universidade, faculdade ou instituição de notório reconhecimento, 0,2 (dois décimos) se o evento for regional e 0,4 (quatro décimos) se o evento for nacional ou internacional; 

2. sendo em revista, 0,5 (cinco décimos) se tiver indexação ISSN ou tiver circulação nacional ou internacional; e 0,3 (três décimos) se, sem ISSN, tiver circulação regional, desde que sejam organizadas por conselho e entidade de classe, universidade, faculdade ou instituição de notório reconhecimento.

g) obtenção de certificação de conhecimento, fornecida por instituição de notório reconhecimento, dentro das áreas de interesse da Administração Pública Tributária: 2 (dois) pontos por certificação;

h) ter realizado perícia não remunerada requerida pelo Estado: 2 (dois) pontos por perícia concluída, até o máximo de 4 (quatro) pontos.

III – pontos pertinentes aos critérios de disciplina, responsabilidade, probidade, assiduidade e pontualidade, até o máximo de 30 (trinta) pontos, a serem distribuídos da seguinte forma:

a) disciplina e responsabilidade: 10 (dez) pontos;

b) probidade: 10 (dez) pontos;

c) assiduidade: 5 (cinco) pontos;

d) pontualidade: 5 (cinco) pontos.

§ 1º Os cursos e treinamentos, inclusive o de línguas estrangeiras, tratados nas alíneas “c” e “d” do inciso I do caput deste artigo, serão pontuados desde que promovidos, direta ou indiretamente, pela Escola de Governo ou pela Secretaria de Estado da Tributação, ou quando ministrados por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria de Estado da Educação e da Cultura.

§ 2º Os cursos e treinamentos que não foram promovidos pela Secretaria de Estado da Tributação ou pela Escola de Governo, nem por instituições de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria Estadual da Educação e da Cultura, para que possam servir para pontuação, deverão ser avalizados pela Subcoordenadoria de Capacitação, Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estudos Fazendários – SUCREF, que analisará a pertinência necessária ao seu reconhecimento, nos termos do § 1º do art. 8º desta Portaria, e submetidos à homologação pelo Secretário de Estado da Tributação.

 § 3º A fração de que tratam os itens 1 a 8 da alínea “d” do inciso II  do caput do presente artigo é o interstício de pelo menos 181 (cento e oitenta e um) dias corridos no cargo ou serviço.

§ 4º  Para efeitos de obtenção de pontuação, baseada no item 9 da alínea “d” do inciso II do caput deste artigo, o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual deve comprovar a participação em pelo menos metade das reuniões de grupo de trabalho do CONFAZ. 

§ 5º Serão considerados na pós-graduação lato sensu, apenas os cursos com carga horária não inferior a 360 (trezentas e sessenta) horas, que sejam devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação.

§ 6º  Quanto à pontuação estabelecida na alínea “a” do inciso II do caput deste artigo, deverá o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual interessado apresentar à comissão de avaliação as escalas de trabalho que comprovem o exercício laboral, em horário noturno, por pelo menos 181 (cento e oitenta e um) dias.

§ 7º No tocante à pontuação relativa à apresentação de projetos, na forma da alínea “c” do inciso II do caput deste artigo, deve o ato que reconheceu o seu aproveitamento ser enviado à UIAG para que esta providencie a devida anotação na ficha funcional do Auditor Fiscal do Tesouro Estadual.

§ 8º A penalização em processo administrativo disciplinar ou condenação judicial transitada em julgado por ato de improbidade administrativa implicará na perda de pontos estabelecidos nas alíneas “a” ou “b” do inciso III do caput deste artigo, respectivamente.

§ 9º Também serão pontuados os cursos e treinamentos, que embora não estejam enquadrados nas áreas de interesse da Administração Pública Tributária, na forma prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 8º desta Portaria, sejam promovidos direta ou indiretamente por esta Secretaria ou tenham pertinência comprovada com as atribuições desenvolvidas pelo Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, desde que, neste último caso, reconhecida por ato do Subcoordenador da SUCREF, e submetidos à homologação pelo Secretário de Estado da Tributação.

§ 10.  Entende-se como comissão técnica para efeitos de pontuação, todas aquelas de natureza extraordinária e temporária: 

I – instituídas no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação e publicada no Diário Oficial do Estado, que não esteja designada como “comissão de inquérito” ou “comissão de sindicância”;

II – pertinentes a grupos de trabalho e designações realizadas por ato do Secretário de Estado da Tributação, e publicados no Diário Oficial do Estado;

III – instituídas por ato do Chefe do Executivo do Estado do Rio Grande do Norte, que exijam representante da Secretaria de Estado da Tributação na sua composição.

§ 11. Pontuam-se, ainda, as comissões técnicas e de processo administrativo disciplinar que tiverem sido iniciadas antes do início do prazo previsto no inciso I do art. 8º desta Portaria e que foram concluídas neste interstício, desde que não tenham sido pontuadas no processo de promoção por merecimento anterior, ao qual tenha sido promovido o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual.

§12. A pontuação por participação em comissões técnicas e administrativo-disciplinares será limitada a 12 (doze) pontos. 

§13. Entende-se como atividade especial, na forma posta na alínea “b” do inciso II do caput, aquela desenvolvida por Auditores Fiscais com o intuito de promover o atendimento de demandas de trabalho ainda não atendidas no âmbito da SET ou de protocolos nos quais o Estado do RN seja signatário, desde que observado o seguinte:

a) a atividade seja desenvolvida pelo Auditor Fiscal em horário diverso do seu horário normal de trabalho;

b) o desempenho da atividade especial não prejudique o desempenho das atribuições normais do Auditor Fiscal;

c) seja autorizado pelo superior imediato. 

§ 14. A convocação prevista na alínea “b” do inciso II do caput será realizada pelo Secretário de Estado da Tributação, devendo ser formalizada em edital, publicado, por, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, na Extranet; 

§ 15. O edital de convocação previsto no § 14 deverá conter, resumidamente, o setor de trabalho que demanda a atividade especial, o tipo de trabalho a ser realizado, a quantidade, o perfil técnico e os critérios objetivos de seleção dos Auditores Fiscais. 

§ 16. Em caso de se apresentarem à realização da atividade especial mais auditores que o necessário à sua realização, terão prioridade no processo de seleção aqueles que:

I - comprovem possuir o perfil técnico para o exercício da atividade demandada; 

II - trabalhem diretamente no setor onde a atividade será realizada;

III - trabalhem em atividade afim àquela a ser realizada;

IV - comprovem maior tempo de exercício na atividade a ser realizada, ou atividades afins, desempenhadas nos últimos 5 (cinco) anos;

V - comprovem maior tempo de exercício na atividade a ser realizada, ou atividades afins;

VI – tenham maior tempo de exercício no fisco. 

§ 17.  O Auditor Fiscal poderá participar de, no máximo, 3 (três) atividades especiais por mês;

§ 18. Caso a convocação promovida pela autoridade tributária tenha como objeto o desempenho de um trabalho enquadrado em um dos demais dispositivos deste artigo, não se considerará esta atividade como especial.

§ 19. Em até 30 (trinta) dias do desempenho da atividade especial, deverá a o chefe do setor onde será desenvolvida essa atividade, enviar à UIAG, para que providencie a devida anotação na ficha funcional do Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, cópia do edital de convocação e documento probatório de sua realização, devendo este conter justificativa fundamentada para sua realização, nome dos Auditores Fiscais participantes e o resumo dos resultados obtidos.

§ 20. Tratando-se de atividades relativas à inteligência fiscal, a convocação, formalizada por ato do Secretário de Estado da Tributação, terá publicidade restrita aos servidores do setor e àqueles que forem convocados.

§ 21. No caso do § 20, concluída a atividade especial, o chefe do setor de inteligência elaborará documento probatório de sua realização, citando os Auditores Fiscais participantes, informando o trabalho desenvolvido, sem especificar detalhes que possam atentar ao sigilo da operação.

§ 22.  O documento referido no § 21 deverá ser assinado pelo chefe do setor de inteligência e pelo Secretário de Estado da Tributação, devendo, em seguida, ser enviado à UIAG para a devida anotação na ficha funcional do servidores que atuaram na atividade especial. 

§ 23.  A pontuação estabelecida no item “5” da alínea “d” do inciso II do caput deste artigo aplicar-se-á, exclusivamente, para o Auditor Fiscal que possua, dentre as suas atribuições, a emissão de parecer que sirva de subsídio às decisões do Secretário.

Art. 14.  O Auditor Fiscal deverá depositar 02 (dois) exemplares do livro publicado ou da tese de doutorado, dissertação de mestrado ou especialização à Biblioteca da Secretaria de Estado da Tributação, para constituição de memória documental.

Art. 15. Quando ocorrer empate na classificação por merecimento, terá preferência, sucessivamente, o servidor:

I - de maior tempo de serviço público neste Estado;

II - de maior tempo de serviço público;

III - de maior tempo de serviço;

IV - mais idoso;

V – de maior prole.

  

Art. 16.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 050/05-GS/SET, de 8 de junho de 2005 e a Portaria nº 009/09-GS/SET, de 02 de fevereiro de 2009.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 19 de novembro              de 2010.

João Batista Soares de Lima

Secretário de Estado da Tributação

